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1. OBJETO

1.1. Trata-se de processo contendo proposta de Acordo de Cooperação Técnica (ACT) entre
a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) e o Ins8tuto de Pesquisas de Transportes –
IPTrans.

 

2. DOS FATOS

2.1. O processo tem início com o OFÍCIO No 2024/2019/AESINT/GM (1246540), de 4 de
setembro de 2019, em que a Assessoria Especial de Assuntos Ins8tucionais e Internacionais (AESINT),
do Ministério da Infraestrutura (MINFRA), encaminhou à Assessoria de Relações Ins8tucionais e
Parlamentar (ASPAR), para conhecimento, cópia do OFcio no 342/2019/GSWFAGU, do Presidente da
Frente Parlamentar Mista de Logís8ca e Infraestrutura (FRENLOGI) dirigido ao Presidente da
República, solicitando agilidade e apoio na tramitação de alguns processos, dois dos quais rela8vos à
ANTT: Termo de Execução Descentralizada entre o Departamento Nacional de Infraestrutura de
Transportes e ANTT - Processo n° 50.600.026.939/2018-41; e Processo n° 50.500.002.525/2019-35 –
ACT IPTrans.

2.2. Em 5 de setembro de 2019, a ASPAR, por meio de Despacho (1247008), encaminhou os
autos para análise da Superintendência de Exploração da Infraestrutura Rodoviária (SUINF), da
Superintendência de Serviços de Transporte Rodoviário e Mul8modal de Cargas (SUROC), da
Superintendência de Fiscalização (SUFIS) e da Superintendência de Serviços de Transporte de
Passageiros (SUPAS).

2.3. A SUROC, por meio de Despacho (1300402), indicou que o tema não se tratava de
assunto afeto àquela unidade. A SUINF, por meio da NOTA INFORMATIVA SEI Nº
289/2019/GEREG/SUINF/DIR (1306659), esclareceu que a matéria seria afeta à SUROC, indicando que
o processo constante do Despacho ASPAR encontrava-se tramitado ao Apoio ao Gabinete do Diretor-
Geral, APGAB. A SUPAS, por meio de Despacho COCAF (1355769), também ressaltou que o processo
se encontrava tramitado ao APGAB, indicando que da parte da SUPAS não haveria outras providências
a serem adotadas. A SUFIS, via Despacho (1370570), se manifestou em sentido semelhante à SUPAS.

2.4. Após a manifestação das áreas técnicas a ASPAR direcionou a demanda ao APGAB, o
qual, por meio de Despacho (1389351), de 19 de setembro de 2019, respondeu que o processo
referido pelas áreas não havia sido recebido pelo Gabinete, sugerindo “o encaminhamento da
demanda ao Diretor Marcelo Vinaud Prado – DMV, para manifestação”.

2.5. Em resposta ao Despacho ASPAR (1419432), a Diretoria Marcelo Vinaud, por meio do
Despacho DMV (1423571), de 23 de setembro de 2019, informou que a proposta de Acordo de
Cooperação Técnica a ser celebrada entre IPTRANS e a ANTT estava sendo tratada pela SUFIS, no
âmbito do processo nº 50500.316191/2019-84.

2.6. Em outro despacho, na mesma data, a ASPAR solicitou à SUFIS que anexasse o “referido
documento” ao Processo no 50500.316191/2019-84, “por tratar-se de mesma demanda e tendo em
vista o Despacho DMV”.

2.7. A Gerência de Fiscalização da SUFIS (GEFIS), por meio de Despacho (1460952), informou
que o processo no 50500.316191/2019-84 já teria sido relacionado por outra unidade ao processo em
curso.

2.8. Muito embora a sugestão da ASPAR tenha se dado em sen8do contrário, ou seja, que a
tramitação da proposta do Acordo de Cooperação Técnica se desse no âmbito do processo indicado
pelo Diretor Marcelo Vinaud, a SUFIS entendeu por fazê-lo nos autos em tela.

2.9. Em 8 de novembro foi protocolado na ANTT o OFcio 035/2019 (1858590), por parte do
IPTRANS, direcionado ao Gerente da GEFIS, em resposta a um ofício anterior daquela unidade, em que
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afirma:
“Atendendo as solicitações insertas no OFcio acima referenciado, encaminho a Vossa Senhoria a
proposta atualizada de acordo de cooperação técnica e plano de trabalho.

Informo, ainda, que foram complementadas no Plano de Trabalho, descrições obje8vas dos
sistemas e dados produzidos e a serem integrados/compar8lhados com a A NTT, bem como os
dados da ANTT que poderão ser compartilhados/fornecidos da ANTT às outras entidades.

Dessa forma, essa Agência poderá avaliar quais serão seus ganhos de inteligência e planejamento,
oriundos do compartilhamento de dados e das inovações em nível de sistemas ora propostos.”

2.10. Conjuntamente com o oFcio, o IPTRANS encaminhou as minutas de ACT e seu
respectivo plano de trabalho.

2.11. Em Despacho (1863062) direcionado ao Superintendente de Fiscalização, também de 8
de novembro de 2019, informando que após análise preliminar, teria sido formatada uma minuta com
os termos da proposta de acordo de cooperação técnica com o IPTRANS, sugerindo o
encaminhamento para avaliação da SUFIS e posterior direcionamento ao APGAB e apreciação da
Procuradoria Federal junto à ANTT (PF-ANTT).

2.12. Ainda no mesmo dia 8 de novembro de 2019, a SUFIS encaminhou o Despacho
(1863428) ao APGAB encaminhando a minuta do ACT para análise da PF-ANTT.

2.13. A Subprocuradoria-geral de Matéria Administra8va, por sua vez, entendeu que não
caberia submeter a manifestação jurídica à Procuradora-Geral, vez que os autos não reuniriam os
elementos necessários à instrução processual:

“2. Conforme se verifica da análise dos autos, todavia, não se encontram anexados o mínimo
necessário de instrução processual, o que demandará providências da Área demandante,
anteriormente à submissão dos autos a esta PFANTT.

3. Diuturnamente, esta Procuradoria tem recomendado, em processos similares, de celebração de
ajustes, que os autos sejam instruídos com o Termo de Referência/Plano de Trabalho, elaborado
pela AN TT, além de manifestação técnica jus7ficando a necessidade da celebração, os custos
envolvidos no projeto, se houver, a razão de escolha do par;cipe, a devida jus7fica7va para a
não realização de chamamento público, em observância ao disposto na Lei n.º 13.019, de 2014.

4. Previamente à análise jurídica, assim, necessário que os autos sejam instruídos com as
informações correspondentes, acima mencionadas, privilegiando o bom andamento dos trabalhos
desta Procuradoria, para que, em obediência à eficiência que deve nortear a Administração
Pública, se evite idas e vindas de processos.

5. Ademais, uma vez que se trata de proposta de celebração de ajuste com vistas à cooperação
técnica, de interesse da Agência, necessário que a Área Demandante envide esforços para a devida
instrução processual, por meio, inclusive, da manutenção de inter-relação com a Superintendência
Execu8va – SUEXE, área técnica desta Autarquia, com ín8ma atribuição regimental sobre a questão,
ex vi do quanto disposto no art. 38, inciso VIII, do Anexo à Resolução 5.810, de 03/05/2018
(Regimento Interno da ANTT).

6. Outrossim, deverá a SUFIS providenciar a juntada aos autos dos documentos de habilitação
jurídica do IPTrans, tais como seu Estatuto ou documento de cons8tuição, consulta ao CNPJ,
documento que comprove a regular representação do responsável legal pela assinatura do ajuste e
cópia de seu documento pessoal, referente ao IPTrans.

[...]

8. Por conseguinte, promove-se a devolução dos autos à Chefia de Gabinete do Diretor-Geral,
notadamente com vistas a providências junto à SUFIS e SUEXE, para a devida instrução processual,
objetivando subsidiar a posterior análise desta Procuradoria.” [grifo acrescido]

2.14. Retornando os autos à SUFIS, a GEFIS, em 27 de novembro de 2019, elaborou a NOTA
TÉCNICA SEI Nº 4099/2019/GEFIS/SUFIS/DIR (2061917), com vistas a se manifestar tecnicamente
sobre a necessidade de celebração do ACT.

2.15. Conjuntamente à nota técnica foram juntados à arvore do processo a minuta do acordo
de ACT, com o respectivo plano de trabalho (2069148), bem como alguns documentos do IPTRANS.

2.16. Ainda no dia 27 de novembro de 2019 a SUFIS, por meio de Despacho (2072428),
encaminhou o processo ao APGAB, que por sua vez o distribuiu à Superintendência Executiva (SUEXE).

2.17. No dia 28 de novembro de 2019, a Gerência de Ar8culação Ins8tucional (GEART) da
SUEXE respondeu indicando que:

“1. Tendo em vista o papel da SUEXE na coordenação, entre outros, das a8vidades de cooperação
técnica e financeira com en8dades nacionais, conforme inc. VIII, art. 38, do Regimento Interno da
A NTT, e o estágio avançado da análise jurídica do instrumento legal, informa-se que, no momento,
não é necessário o trâmite do aludido processo nesta SUEXE.

2. Solicita-se que, após as assinaturas, o Acordo de Cooperação Técnica seja remetido à SUEXE para
os registros necessários.”

2.18. Após a tramitação do processo pela SUEXE, os autos foram novamente distribuídos à
Procuradoria Federal junto à ANTT, a qual se manifestou por meio do PARECER n. 01516/2019/PF-
ANTT/PGF/AGU e de forma complementar pelo DESPACHO n. 15816/2019/PF-ANTT/PGF/AGU.

2.19. A PF-ANTT conclui pela viabilidade jurídica do ACT, desde que atendidas algumas
recomendações iden8ficadas no Parecer – para além de outras considerações formais e redacionais
–, entre as quais:

“24. Ainda quanto à mo8vação para a celebração do Acordo de Cooperação, no que concerne
especificamente à viabilidade de sua execução, recomenda-se que a Administração ateste que não
existe, no contrato firmado entre a A NTT e o Consórcio Rodogestão (referido no item 2.4 da
Cláusula Segunda da minuta), qualquer impedimento para a celebração de ajustes relacionados ao
compar8lhamento das informações constantes do Sistema Inteligente de Gestão Estratégica de
Transportes e Logística, denominado CANAL VERDE BRASIL-ANTT.

[...]

27. Assim sendo, recomenda-se que a Administração apresente jus8fica8va para a não realização
de chamamento público, considerando as balizas indicadas na ementa acima transcrita, ou ateste,
motivadamente, que o objeto do acordo de cooperação se insere na hipótese de credenciamento.

[...]
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34. Ressalvado os limites desta análise jurídico-formal, observa-se que não se encontra no
documento "a definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem u8lizados para a
aferição do cumprimento das metas", pelo que se recomenda a sua inclusão.”

2.20. Com vistas a atender às recomendações da PF-ANTT, a GEFIS, por meio do Despacho
(2266080), de 16 de dezembro de 2019, encaminhou o processo à Coordenação de Padronização em
Fiscalização de Trânsito (COPAT), para que esta ateste a “inexistência de restrições técnicas e legais 
que permitem o compar8lhamento de informações com obje8vo de promover o monitoramento
eletrônico em apoio às estratégias de fiscalização da ANTT”.

2.21. Nesse ínterim foi juntado à arvore do processo o Documento do IPTrans (2286598), que
de forma resumida traz um conjunto de declarações entregues pelo IPTrans: estrutura; não
impedimento para celebração de parcerias com o Governo Federal; endereço; relação atualizada dos
dirigentes; cer8dão nega8va de débitos rela8vos aos tributos federais e à dívida a8va da União;
certidão de regularidade do FGTS-CRF, bem como um atestado técnico.

2.22. Quanto a esse úl8mo, a empresa VIZENTEC S/A, por meio de seu Diretor
Administrativo, Luiz Moreira de Castro, atesta que o IPTrans:

“[...] possui contrato com esta empresa para desenvolver soluções tecnológicas, que envolvem o
compar8lhamento de dados, de produção de conhecimento e de intercâmbio de informações de
tráfego visando a ampliação do monitoramento do transporte rodoviário tendo como inicia8va
estratégica a ampliação da abrangência das vias públicas monitoradas, respeitadas as jurisdições e
competências individuais, com finalidade de efetuar a leitura de placas de veículos por imagem e a
iden8ficação por radiofrequência, bem como, o desenvolvimento de ferramentas que possibilitem
a integração, interação e interoperabilidade entre sistemas de controle, monitoramento e
rastreabilidade do tráfego rodoviário de cargas e de passageiros no âmbito de vias federais,
estaduais e municipais.”

2.23. Em sua resposta, por meio do Despacho (2291481), de 18 de novembro de 2019, a
COPAT indica que exis8ria uma cláusula de sigilo e confidencialidade no Edital rela8vo ao Contrato do
Canal Verde Brasil, firmado com o Consórcio Rodogestão, e que a responsabilidade sobre o sigilo e
disponibilização desses dados estaria disciplinada na Lei no 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei
de Acesso à Informação), bem como outras normas, e complementa afirmando:

“O programa CVB usa informações de cunho fiscal, disponibilizadas pelas Secretarias de Fazenda,
para levantar possíveis infrações das regras da A NTT. Esclarecemos que estas informações não
podem ser compartilhadas sem a autorização da entidade geradora.

Ademais, apesar do ACT proposto ter pautado que não haverá ônus à A NTT, podem haver custos
de implantação e desenvolvimento dos sistemas de compar7lhamento de dados exigidos no
plano de trabalho, como criação de webservices ou outro meio de troca de informações, de
forma customizada. O Contrato 032/2015 u8lizado para dar suporte a infraestrutura do CVB não
possui mecanismo de pagamento para desenvolvimento de ferramentas para terceiros.” [grifo
acrescido]

2.24. Em 8 de janeiro de 2020, a GEFIS, por meio do Despacho (2412301) direcionado à
SUFIS, ofereceu as informações adicionais requeridas pela manifestação da PF-ANTT, em que se
destaca:

“Cabe esclarecer que a estratégia a ser aplicada está relacionada ao INTERCÂ MBIO DE
INFO RMAÇÕ ES DIGITA IS PO R MEIO DE DESENVO LVIMENTO DE MECA NISMO S DE TECNO LO GIA E
INTEGRAÇÃO DE BA SES DE DA DO S com vistas a produzir conhecimento a respeito dos fluxos
logís8cos do Brasil  considerando o programa  CA NA L VERDE BRA SIL man8do e administrado pela
ANTT e os recursos e informações sob o domínio e administração do IPTRANS.

Nesse sen8do, é importante destacar que O IPTRAN S está firmando Acordos de Cooperação
Técnica similares com o MIN FRA e DN IT visando por meio do conjunto de ACTs concentrar num
ambiente de IA, informações das agências de Governo que auxiliem na tomada de decisões
relacionadas às iniciativas ou políticas públicas.

[...]

Em relação ao disposto no parágrafo 24: solicitamos conhecer o DESPACHO CO PAT (2291481) e
ressaltamos que, as informações digitais, objeto do intercâmbio proposto no referido ACT, serão
aquelas sob a administração e domínio da A NTT, considerando, inclusive, a necessidade de 
desenvolvimento de soluções de integração  e webservices  pela área de tecnologia da agência, a
SUTEC. Devemos lembrar que o Acordo de Cooperação Técnica será firmado com a A NTT, sendo a
autarquia responsável pelo controle, compar8lhamento, administração, auditoria,
desenvolvimento e cumprimento do Plano de Trabalho constante do Acordo. Nesse contexto, o
Acordo de Cooperação Técnica , envolve , restritamente, a AN TT e o IPTRAN S e tem como
obje8vo compar8lhar dados sob o domínio e competência dessas ins8tuições, considerando por
parte da A NTT, as informações geradas pelo Programa Canal Verde Brasil , dentre outras sob sua
administração e controle de bases de dados própria, e pelo lado do IPTRA NS, informações sob seu
responsabilidade e domínio. Dessa forma,  a pessoa jurídica representada pelo CONSÓRCIO
RODOGESTÃO não é parte integrante do Acordo a ser firmado com IPTRAN S, inclusive não é
citado no termo de referência, pois suas obrigações contratuais são intransferíveis e estão
estritamente vinculadas à A NTT, não cabendo nesse sen8do, quaisquer obrigações paralelas ou
adicionais ao CO NSÓ RCIO RO DO GESTÃO, além daquelas já contratadas pela A NTT e rela8vas a
execução dos serviços e manutenção do Programa Canal Verde Brasil.

Em relação ao disposto no parágrafo 27: Na avaliação dessa GEFIS, o objeto do acordo de
cooperação técnica se insere na hipótese de credenciamento pelos seguintes mo8vos: A  polí8ca 
adotada pela A NTT é de não restringir a celebração de ACTs com qualquer en8dade pública ou sem
fins lucra8vos que manifeste interesse comum com poli8cas-públicas, desde que aderentes às
diretrizes da autarquia federal. Prova disso, é que, todas as propostas de instituições ou órgãos que
apresentem interesse em firmar acordos com A NTT são avaliadas e subme8das ás análises de
viabilidade legal e técnica-operacional, sem restrições. Ao longo do tempo, a A NTT vem firmando
acordos sem transferência de recursos e sem delegação de competência visando a melhoria das
inicia8vas e estratégias para aperfeiçoar a fiscalização e a regulação, como nesse caso, no qual o
objeto é de interesse público e comum a outros acordos que estão em discussão com o Ministério
da Jus8ça, com a EPL, com as Secretarias Fazendárias Estaduais, com Portos Marí8mos, entre
outros órgãos. Nesse aspecto, cabe apenas à GEFIS, sugerir que seja idealizada a forma de
cadastramento ou credenciamento de en8dades interessadas em firmar acordos com a A NTT, o
que poderia ser proposto à SUEXE. No entanto, deve-se ressaltar que, a diversidade de interesses e
requisitos serão sempre avaliados individualmente em razão de especificidades técnicas de cada
órgão ou instituição interessada.
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[...]

Em relação ao disposto no parágrafo 34: A definição de indicadores, documentos e outros meios a
serem u8lizados para aferição do cumprimento de metas estão previstos na Cláusula Quinta da
minuta do ACT e a forma material será produzida no decorrer da execução do Plano de Trabalho.

[...]

Por fim, para con8nuidade de avaliação pela SUFIS, ressaltamos a necessidade de submeter a
proposta de ACT à SUTEC, considerando que a aquela área será afetada pela execução do Plano
de Trabalho proposto em razão do desenvolvimento de soluções tecnológicas, especificamente,
webservices de integração.” [grifo acrescido]

2.25. A par8r dessa manifestação, com os documentos juntados pelo IPTrans e com os
esclarecimentos prestados pela GEFIS, assim como uma nova minuta de ACT e plano de trabalho
(2420162), a SUFIS, por meio de Despacho (2442427), de 14 de janeiro de 2020, res8tuiu os autos ao
APGAB, para envio à PF-ANTT.

2.26. A Procuradoria Federal junto à ANTT, por meio da NOTA n. 00006/2020/PF-
ANTT/PGF/AGU (2477989), de 17 de janeiro corrente, indicou que a PF-ANTT não tem atribuição de
proceder com a auditoria dos atos instrutórios do processo, e caberia à Administração “conferir e
atestar que foram observadas as recomendações exaradas e/ou apresentar jus8fica8vas a respeito de
eventual não acatamento das orientações da Procuradoria”, ainda assim, entendeu por bem lançar
algumas recomendações adicionais, em que destaco:

“7. De início, à vista do quanto informado no Despacho CO PAT (SEI 2291481), acerca da existência
de informações constantes do Canal Verde Brasil (CVB), disponibilizadas pelas Secretarias da
Fazenda, que não podem ser compar8lhadas sem a autorização da en8dade geradora, alerta-se
para a necessidade de que a AN TT ateste a viabilidade técnica de salvaguarda destas
informações, que, salvo melhor juízo, não poderão ser transferidas ao IPTRAN S, ao longo da
execução do Acordo de Cooperação Técnica, considerando, inclusive, que consta no item 2.2.1 da
minuta a informação de que encontram-se "resguardadas as informações classificadas como
sigilosas".

[...]

9. Diante destas informações, oriundas da área técnica da Superintendência de Fiscalização, e
considerando que a manifestação da SUTEC constante dos autos não par8u das premissas ora
apresentadas, recomenda-se que a SUFIS e a SUTEC apresentem manifestações técnicas a
respeito da necessidade de "implantação e desenvolvimento dos sistemas de
compar7lhamento de dados", para viabilidade técnica do Acordo de Cooperação Técnica, com a
apresentação de estudos técnicos a respeito dos custos desta solução.

10. No que concerne à minuta do instrumento, alerta-se que a recomendação constante do
parágrafo 38 do Parecer nº 01516/2019/PF-A NTT/PGF/AGU não foi aprovado pelo Despacho nº
15816/2019/PF-A NTT/PGF/AGU, pelo que deve ser man7da a redação constante da minuta
inserta no documento SEI 2069148.

11. A lém disto, necessário recomendar, ainda, a necessidade de exclusão da referência à
possibilidade de prorrogação da vigência, por mais 60 (sessenta) meses, constante da Cláusula
Sexta da minuta, considerando que o ar7go 21 do Decreto nº 8.726/2016 prescreve que o
período total de vigência não pode exceder cinco anos.

12. Ante o exposto, excluídos os aspectos técnicos inerentes ao tema, bem como os juízos de
conveniência e oportunidade, reitera-se a conclusão pela possibilidade jurídica da celebração do
ajuste proposto, desde que atendidas as recomendações discriminadas nos parágrafos 24, 27, 31,
32, 34, 35, 37, 39 e 40 do Parecer nº 01516/2019/PF-A NTT/PGF/AGU e nos parágrafos 7, 9, 10 e
11 da presente Nota.” [grifos do original]

2.27. Após o retorno dos autos à unidade técnica, a GEFIS juntou uma nova minuta de ACT e
plano de trabalho à árvore do processo (2478454) e fez algumas considerações adicionais, por meio
de Despacho (2478594), do qual destaco:

“1. Quanto ao alerta para a necessidade de que a A NTT ateste a viabilidade técnica de salvaguarda
destas informações, que, salvo melhor juízo, não poderão ser transferidas ao IPTRA NS, ao longo da
execução do Acordo de Cooperação Técnica, considerando, inclusive, que consta no item 2.2.1 da
minuta a informação de que encontram-se "resguardadas as informações classificadas como
sigilosas", devemos destacar que a solução técnica de integração a ser desenvolvida deverá seguir
os protocolos de segurança da informação aplicados pela ANTT, por meio de requisitos da SUTEC.

[...]

4. Quanto à recomendação que a SUFIS e a SUTEC apresentem manifestações técnicas a respeito da
necessidade de "implantação e desenvolvimento dos sistemas de compar8lhamento de dados",
para viabilidade técnica do Acordo de Cooperação Técnica, com a apresentação de estudos
técnicos a respeito dos custos desta solução,  considerando que o desenvolvimento de webservice
e soluções de integração , envolvem recursos de tecnologia, sugerimos que seja encaminhada à
avaliação da SUTEC, conforme proposto no Despacho GEFIS nº (2412301). Para a plena execução
do objeto do acordo, há necessidade de implementação de webservices de integração que
permitam o compar8lhamento das informações entre a A NTT e o IPTRA NS, sendo que esse
desenvolvimento é de responsabilidade de cada ins8tuição parecipe, u7lizando recursos de suas
respec7vas áreas de tecnologia, permi8ndo assim, a interoperabilidade entre as bases de dados.”
[grifos acrescidos]

2.28. A par8r dessas considerações, em 21 de janeiro de 2020, a SUFIS, por meio de
Despacho (2502351), res8tuiu o processo ao APGAB indicando ter dado cumprimento às
recomendações cabíveis à SUFIS e lembrando a necessidade de avaliação técnica por parte da SUTEC.

2.29. Em 7 de fevereiro de 2020 a SUTEC respondeu à consulta, por meio do Despacho
(2643228), alertando que:

“ [...] a SUTEC informa que enquanto área meio de Tecnologia, entende ser necessário um
alinhamento prévio com a área demandante sobre a periodização e o volume de transações a
serem cedidas no instrumento de cooperação.

Além disso, vale ressaltar que a base de dados do “Programa Canal Verde Brasil-AN TT” não se
encontra sobre a custódia da área de tecnologia da AN TT. Dessa forma, não possuímos domínio
técnico para subsidiar a criação de webservices. Outro ponto importante a ser ressaltado é que se
faz necessário conhecer a volumetria de dados e o throughput de requisições que será feito com
base no Acordo de Cooperação Técnica.

Nesse sen8do, a SUTEC fica impossibilitada de apresentar qualquer manifestação ou estudos
técnicos sobre o tema.” [grifos acrescidos]
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2.30. Após a manifestação da SUTEC o processo foi encaminhado à SUFIS, por meio de
Despacho APGAB (2665563), de 11 de fevereiro de 2020, com a orientação da preparação da minuta
de deliberação e relatório à Diretoria.

2.31. No mesmo dia 11 de fevereiro a SUFIS juntou à arvore do processo o RELATÓRIO À
DIRETORIA 57 (2665959) e a MINUTA DE DELIBERAÇÃO GEFIS (2666021), res8tuindo o processo ao
APGAB para inclusão em pauta de sorteio, que se deu também na mesma data, quando foi distribuído
a essa Diretoria por meio do DESPACHO SEGER (2669227).

2.32. Ao analisar o processo minha assessoria iden8ficou a necessidade de uma série de
esclarecimentos, imperiosos à complementação da instrução e formalização técnica de diversos
aspectos da proposição de acordo, os quais foram consolidados na forma do DESPACHO DDB
(2899984).

2.33. Com vistas a facilitar o exame de parte dessas observações, optou-se por consolidá-las
em forma de tabela – apenas aquelas rela8vas à minuta do ACT –, seguida da explicação fornecida
pelo IPTrans, deixando a avaliação das respostas ao tópico de análise processual desse Voto.  

2.34. A tabela encontra-se organizada com a cláusula correspondente à minuta do ACT que
foi objeto de dúvida por parte dessa Diretoria, seguida de uma coluna com a manifestação da Agência
(esquerda) e a resposta do IPTrans (direita):

2.1.1  Facilitar  à ANTT o acesso às informações de sistemas de monitoramento de fluxos logís8cos de
transportes sob sua administração que apresentem interesses comuns, resguardados os classificados
como sigilosos, visando a retroalimentação do sistema man8do pela ANTT denominado CANAL
VERDE BRASIL compar8lhando resultados ob8dos da leitura óp8ca e do reconhecimento automá8co
de placas e modelos de veículos comerciais , em tempo real, confrontando-as com informações de
bancos de dados da ANTT e outras bases de dados de interesse de ambas as ins8tuições  envolvendo
fiscalizações de operações de transporte de cargas e de passageiros

a) o texto não é claro se a
facilitação do acesso se daria
quanto a informações sob
administração da ANTT ou do
IPTRANS. Além de esclarecer
esse ponto, convém iden8ficar
com precisão quais seriam as
informações de sistemas de
monitoramento de fluxos
logís8cos de transportes, por
entender que essa seria uma
informação relevante à
mensuração dos beneFcios do
ACT para ANTT;

b) caso se tratem de
informações sob a administração
da ANTT, faz-se premente
indicar quais as dificuldades que
a Agência teria em prover valor
a esse conjunto de dados,
precisando recorrer a um ACT, a
despeito de inves8mentos de
relevo em contratos como o
próprio CANAL VERDE BRASIL e o
Centro Nacional de Supervisão
Operacional (CNSO);

c) a minuta indica que haveria
compar8lhamento dos
resultados ob8dos da leitura
óp8ca e do reconhecimento
automá8co de placas e modelos
de veículos comerciais, em
tempo real, as quais seriam
confrontadas com informações

Resposta IPTrans a): Por se tratar de um acordo de cooperação,
por óbvio que a facilitação de acesso ás informações devem
ocorrer de ambas as partes. Tanto a ANTT quanto o IPTRANS,
naquilo que não envolver sigilo legal ou não comprometer a
segurança da informação, poderão compar8lhar dados, já que o
objeto do acordo contemplaria esse intercâmbio. As informações
compar8lhadas são aqueias geradas por monitoramento
eletrônico de fluxo de tráfego e que envolve, minimamente:
volumetria de eixos rodoviários monitorados, tráfego diário em
segmentos e vias públicas, informações tratadas que
dimensionem a densidade das vias, o surgimento de pólos
geradores de tráfego, enfim, tudo que envolve a possibilidade de
análise do comportamento de tráfego. O intercâmbio proposto,
segue a polí8ca ins8tucional do MINFRA de ampliar a rede de
conhecimento por meio de informações digitais em tempo real
ou on-line, o que necessariamente, requer integrações lógicas de
sistemas.

Resposta IPTrans b): Causa-nos surpresa a dificuldade de
entendimento do que foi proposto no acordo de cooperação
pretendido. Contudo, reuniões técnicas poderiam sanar essas
dúvidas e tonariam mais célere e produ8va a apresentação da
proposta, visto que nosso conhecimento quanto aos escopos dos
projetos do Canal Verde Brasil e do Centro Nacional de
Supervisão Operacional (CNSO) não são aprofundados. No
entanto, com base em nossos conhecimentos, e para uma rápida
explanação, vamos discorrer, superficialmente, sobre os dois
projetos que estão sob administração da ANTT:

O Canal Verde Brasil se dispõe a entregar um serviço, qual seja,
a coleta e processamento de leituras de placas de veículos em 55
localizações, conforme consta do site da ANTT, já o Centro
Nacional de Supervisão Operacional (CNSO) apresentou-se como
um Big Data onde a ANTT poderia concentrar inúmeras
informações e agregar valor com tratamentos e análises
diversas. Em resumo, a ANTT não dispõe de informações
suficientes para ampliar a capilaridade das suas análises. Por
essa razão, é óbvio que um Acordo de Cooperação, como o
proposto, visa aumentar essa capilaridade e capacidade na
produção de conhecimento. A produção de conhecimento
depende de conjuntos de informações. Somar as informações de
conhecimento do IPTRANS com às da ANTT, é exatamente o
escopo do ACT pretendido. Devemos alertar que apesar de citar o
Canal verde Brasil e o Centro Nacional de Supervisão
Operacional (CNSO), o acordo pretendido envolve a Autarquia
ANTT e não projetos específicos da agência. As informações
geradas por esses projetos é que poderão contribuir com a
execução do objeto do acordo pretendido

Resposta IPTrans c): Resposta: Mais uma vez, há uma
demonstração de desconhecimento das polí8cas governamentais
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de bancos de dados da ANTT e
outras bases de dados de
interesse de ambas as
ins8tuições, mas não faz
qualquer menção sobre quais
seriam esses bancos de dados e
nem indica se o acesso a eles
estaria facultado por meio da
proposta de ACT, o que
demandaria a consulta aos
gestores responsáveis por essas
bases;

 

demonstração de desconhecimento das polí8cas governamentais
no que tange a necessidade de produção de conhecimento. A
proposta do Acordo de Cooperação Técnica envolvendo o
IPTRANS e a ANTT é unir esforços das en8dades públicas na
produção de conhecimento quanto ao tráfego e suas variáveis.
Para tanto, é necessário que ocorram integrações de base de
dados visando compar8lhar, o que é possível, legalmente,
compar8lhar de forma digital. Avaliar o que será ou poderá ser
compartilhado é um exercício do Grupo de Trabalho previsto pelo
acordo e que será desenvolvido no decorrer da execução das
a8vidades, após firmado o acordo lembrando que o GT será
formado por representantes de ambos parecipes. Parece-nos
contraditório, estabelecermos o que pode ou não ser
compar8lhado, antes mesmo de termos o GT formado ou
mesmo, o acordo firmado e publicado. Não há como definir o que
será ou não compar8lhado sem conhecer, exatamente o que
dispõem cada ins8tuição, afinal, ra8ficamos, esse será o
exercício do grupo de trabalho, após ser firmado o acordo:
Iden8ficar as informações que cada ins8tuição é proprietária e o
que poderá ser compar8lhado sem riscos à integridade ou ao
sigilo da informação.

É importante destacar que, a viabilidade do Acordo de
Cooperação, dependerá do desenvolvimento do trabalho do
Grupo de Trabalho. Portanto, a formalização e assinatura do
acordo, por si só, não é garan7a de execução do objeto. O
Grupo de Trabalho poderá concluir pela inexecução das
etapas do acordo. [grifo original]

2.1.2. Permi8r, quando houver necessidade e interesse comum, a instalação, a manutenção, a
remoção e a assistência técnica dos materiais, equipamentos, sofwares, sistemas e subsistemas em
infraestruturas ou vias de domínio da INSTITUTO DE PESQUISAS DE TRANSPORTES necessários para
ampliação da rede de leitura OCR e RFID e que venham a ser compartilhados por ambas instituições

d) demanda esclarecimento o
que seriam as "infraestruturas
ou vias de domínio" do IPTRANS,
como também a relação desse
item com o escopo do ACT

 

Resposta IPTrans d): Trata-se de uma possibilidade prevista no
Acordo de Cooperação Técnica que garan8ria, numa
eventualidade, havendo interesse e condições técnicas e legais,
a instalação de equipamentos de controle da ANTT em locais sob
o domínio do IPTRANS. Essa hipótese, é uma possibilidade que se
deixa prevista no ACT, e não uma obrigação. O grupo de
trabalho poderá, no decorrer da vigência do acordo, estabelecer
estratégias que necessitem de instalações alterna8vas de
equipamentos de controle de tráfego visando aumento da
capilaridade de alcance. Exemplo. Caso o IPTRANS venha a dispor
de infraestrutura na qual haja entendimento que seria
interessante instalar um ponto do Canal Verde Brasil, o IPTRANS
facilitaria essa implantação sem Óbices. A instalação de OCR e
antenas RFID tem total relação com escopo do ACT, afinal, o
obje8vo é ampliar a capilaridade e alcance da abrangência de
controle do tráfego. [grifos originais]

2.1.3  Promover e facilitar a interação entre servidores da ANTT, servidores da INSTITUTO DE
PESQUISAS DE TRANSPORTES e demais técnicos envolvidos nas operações logís8cas em áreas
restritas ao tráfego rodoviário e urbano com intuito de desenvolver soluções de integração e
interoperabilidade entre sistemas, subsistemas e sofwares auxiliares que viabilizem a análise de
fluxos logís8cos e operações de transporte visando o suporte à fiscalização de competência da ANTT,
sem qualquer ônus para a ANTT; considerando a execução de soluções de responsabilidade e domínio
do INSTITUTO DE PESQUISAS DE TRANSPORTES

e) em linhas gerais a construção
do ACT se deu com base em uma
premissa de que a ANTT teria os
dados, que seriam repassados ao
IPTRANS, que proveria a Agência
de informações e conhecimento,
enquanto detentor de exper8se
para tanto. A ideia de
desenvolvimento de soluções
para viabilizar a análise de fluxos
logís8cos contrasta com essa
concepção, na medida em que
condiciona a eficácia do ACT, e
seus eventuais beneFcios, sob a
ó8ca da ANTT, a uma a8vidade
que ainda seria desenvolvida.
Entende-se razoável que se
promova uma análise prévia
dessa ação, com a par8cipação

Resposta IPTrans e): Novamente nos deparamos com aparente
desconhecimento ou incompreensão da proposta. Ao firmar o A
CT, a proposta central é o estabelecimento de um grupo
permanente formado com servidores da ANTT e com técnicos do
IPTRANS para interagirem com obje8vo de entender o conjunto
de informações que existem na ANTT e no IPTRANS e encontrem
soluções para desenvolvimento de análises com base em dados
de tráfego.
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da SUTEC, e que o resultado
dessa avaliação conste do Plano
de Trabalho, indicando prazos e
responsáveis

2.1.6. Facilitar a implementação das diretrizes definidas em comum ACORDO DE COOPERAÇÃO
TÉCNICA, estrategicamente; quando da execução dos projetos que estarão compondo a rede de
monitoramento de tráfego de informações que serão compar8lhadas por ambas ins8tuições,
resguardas as informações que estão sob guarda de órgão não conveniado ou que envolva sigilo
obrigatório de uma das partes, ou que estejam protegidos por lei

f) importante esclarecer quais
seriam as informações
resguardadas por sigilo e de que
forma o escopo do ACT
envolveria a troca de
informações com outros órgãos,
o que precisaria estar bem
delimitado na proposta a ser
apresentada à deliberação da
Diretoria Colegiada

 

Resposta IPTrans f): Por óbvio, o IPTRANS não pode definir o
grau de sigilo ou a impossibilidade de compar8lhamento de
informações que estejam sob o domínio da ANTT. De forma
redundante, afirmamos que, quem definirá quais informações
poderão ou não ser compar8lhadas, será a ANTT, por sua vez, o
IPTRANS também terá a cautela de não compar8lhar
informações que não são classificadas como públicas. Em
resumo, dados pessoais não podem ser compar8lhados por
qualquer ins8tuição, sem a autorização prévia e formal. No
entanto, não enxergamos no escopo do ACT alcance para dados
de informações sobre pessoas, mas tão somente de dados de
tráfego ou de transporte.

2.1.8. Propor soluções tecnológicas visando a melhoria de ferramentas que poderão ser
compar8lhadas entre os parecipes, de interesse comum e convergente com as estratégias do
Programa CANAL VERDE BRASIL-ANTT em sincronia com polí8cas-públicas da União, dos Estados e
Municípios rela8vos ao transporte rodoviários de cargas e de passageiros como forma de ampliar a
atuação de ambas instituições e que busquem aumentar a eficiência das iniciativas públicas

g) mais uma vez a proposta
menciona a proposição de
soluções tecnológicas como
decorrência do ACT, buscando
relacioná-las com a efe8vidade
de polí8cas-públicas, inclusive de
Estados e Municípios, sem que
explicite de que forma isso se
daria, inclusive porque esses
entes não integram o escopo do
ACT. Entende-se, em cognição
sumária, que esforços adicionais
de desenvolvimento de soluções
devam contar com o
acompanhamento da SUTEC,
área responsável por essa
matéria no âmbito da ANTT

 

Resposta IPTrans g): A proposta visando promover a integração
de base de dados com obje8vo de permi8r estudos de tráfego
requer o desenvolvimento de soluções simples de tecnologia.
Atualmente, todas discussões no sen8do de estabelecer
intercâmbios de informações entre órgãos do governo envolvem
o desenvolvimento de webservices, ferramentas simples e que
não são dispendiosas, até mesmo, porque, são desenvolvimentos
lógicos que permitem a interação entre sistemas diferentes e
pelo que apuramos, a ANTT dispõe de capacidade para
desenvolver webservices, inclusive, observa-se essa capacidade
instalada no CNSO. Portanto, a menos que a ANTT no informe
que não tem conhecimento técnico para desenvolver webservices
ou que o CNSO não tem essa capacidade, não vislumbramos
inviabilidade técnica para o desenvolvimento de soluções
tecnológicas com vistas a atender o propósito do acordo. Os
estudos promovidos por meio da integração de bases de dados
são resultados públicos e pretende-se dar a transparência
necessária, considerando sempre, o nível de segurança da
informação. Com isso, nada impede que governos estaduais e
municipais possam se beneficiar desses estudos e análises.
Estudos sensíveis, evidentemente, são de propriedade da ANTT,
cabendo à agência decidir quanto à pertinência de publicidade.

2.2.1 Disponibilizar os dados e informações advindas da execução deste ACORDO DE COOPERAÇÃO
TÉCNICA, visando compar8lhá-los entre os parecipes, resguardadas as informações classificadas
como sigilosas, com o obje8vo de facilitar procedimentos de fiscalização e controle de ambas
ins8tuições, ampliar a capacidade de monitoramento eletrônico do tráfego, propiciar o aumento da
segurança viária, iden8ficar formas de melhorias de regulação de transporte rodoviário de cargas e
de passageiros e garan8r a produção de conhecimento sobre a área de transporte, logís8ca e
aspectos econômicos dos mercados regulados e permi8r a avaliação de resultados das incia8vas de
mobilidade urbana e rodoviária

h) não restou claro quais seriam
os procedimentos de fiscalização
e controle por parte do IPTRANS.
Essa cláusula parece concentrar
o cerne do acordo de

Resposta IPTrans h): Novamente a análise demonstra
desconhecer o alcance do Canal Verde Brasil. Apesar de não
conhecermos profundamente o projeto, pois foi nos
apresentado em somente uma ocasião, entendemos que o
Canal Verde Brasil tem um escopo de coletar dados de tráfego
em locais específicos, portanto, seu alcance é limitado e está
condicionado à distribuição de pontos de leitura. Nesse
sen8do, a não ser que a ANTT afirme que não tem interesse em
aumentar a capilaridade do monitoramento de tráfego, somente
a formalização de acordos de cooperação técnica como o
proposto, poderão ampliar o alcance da ANTT em locais ou
vias onde não dispõe de pontos do Canal Verde Brasil. Ampliar
a capacidade de monitoramento de tráfego significa aumentar a
volumetria de informações que a ANTT poderá tratar. O aumento
de informações sob o conhecimento da ANTT, por certo,
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cooperação, razão pela qual a
SUFIS deveria indicar de forma
mais efe8va qual a contribuição
do ACT a esse intento, dado que
boa parte dos obje8vos
elencados já constam do rol de
beneFcios esperados do projeto
CANAL VERDE BRASIL;

i) outro aspecto que sobressai da
breve análise dos autos se dá
pela ausência de par8cipação
das superintendências finalísticas
das matérias que seriam
potencialmente beneficiárias do
referido ACT, notadamente
SUPAS e SUROC. Essas unidades
se manifestaram no início da
instrução processual, mas não
foram instadas a se manifestar
no mérito a par8r da
conformação da proposta em um
ACT;

j) a cláusula faz menção a
inicia8vas de mobilidade urbana,
mas exceção feita ao transporte
semiurbano, as ações da
Agência, grosso modo, não
repercutem em inicia8vas de
mobilidade em nível urbano

 

de informações sob o conhecimento da ANTT, por certo,
permi8rá uma maior percepção dos mercados rela8vos ao
transporte de carga e passageiros, permi8ndo à ANTT inúmeras
avaliações que auxiliarão em decisões sobre fiscalização e sobre
estudos regulatórios. Quanto aos beneFcios que envolvem a
fiscalização e regulação da ANTT, o IPTRANS acredita que, com
maior conhecimento de tráfego, suas origens e des8nos (ODs),
dentre outras informações,

podem, principalmente, auxiliar na elaboração de estudos para
novas concessões ou auxiliar na programação de ações de
fiscalização. [grifos acrescidos]

Resposta IPTrans i): Os autos foram iniciados na ASPAR da ANTT,
como pode ser observado do processo. Os encaminhamentos
ocorreram para SUFIS, GEFIS e SUTEC, as principais áreas da
ANTT que auxiliariam na elaboração do plano de trabalho, mas
nada impede que sejam efetuadas consultas a todas as áreas,
lembrando que o acordo de cooperação será formalizado com a
ANTT, e não com uma área específica, apesar de algumas áreas
se beneficiaram mais que outras a depender dos estudos
realizados quando da formalização do acordo.

Resposta IPTrans j): Quando iniciamos a discussão do acordo
entre a ANTT e IPTRANS, foi dado conhecimento à ANTT que
temos uma capilaridade de informações que alcançam as vias
urbanas. Não é prudente ignorar o tráfego em vias urbanas
somente porque esse segmento não seria de competência da
ANTT, afinal o tráfego que chega às rodovias é proveniente de
vias arteriais urbanas. E ainda, no transporte rodoviário de
cargas, a ANTT é competente para atuar em qualquer via,
segundo sua legislação. A palavra MOBILIDADE nesse caso, tem
uma conotação ampla. Os estudos e ações em rodovias federais
podem impactar na fluidez do tráfego em trechos urbanos, além
disso, como informado, o transporte de carga em via urbana ou
não, é de competência da ANTT. Não podemos esquecer que, o
transporte de passageiro de longa distância ou fretado, também
u8liza vias urbanas. Concluímos então, que a ANTT, direta ou
indiretamente, deve se atentar ao tráfego em vias urbanas
também, e atuar ou não, conforme suas competências. Aliás,
conhecer o tráfego em todas vias é de extrema importância para
um órgão cujo a missão é voltada para fomentar a integração
entre infraestrutura e logística. [grifos acrescidos]

2.2.2 Disponibilizar, quando necessário e após entendimento prévio entre os parecipes, dados de
tráfego coletados por meio de equipamentos de leitura e captação de imagens de placas de veículos
comerciais

k) a redação não deixa claro se
seriam disponibilizados apenas
dados volumétricos e
classificatórios de tráfego
captados nos equipamentos
mencionados, ou se estes viriam
acompanhados das placas dos
veículos comerciais. Caso a
disponibilização se estenda às
informações de placas, essa
deveria ser precedida de robusta
mo8vação, previamente à
concre8zação do ACT, inclusive
quanto aos possíveis efeitos da
Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais (LGPD), Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018, sobre a
cessão dessas informações

Resposta IPTrans k): O compromisso quanto ao sigilo das
informações está previsto no texto do ACT. Dados ou informações
que a ANTT considerar sigilosos não são objeto de tratamento
pelo IPTRANS, ou no máximo, serão tratados pela ANTT e
entregues ao IPTRANS, sempre por meio de integrações lógicas.

2.2.3 Arcar com os custos de instalação, manutenção, remoção e assistência técnica dos materiais,
equipamentos, sofwares, sistemas e subsistemas que compõem o Programa CANAL VERDE BRASIL-
ANTT, em conformidade com diretrizes operacionais e administrativas da ANTT

l) fugiu a compreensão qual
seria a relação dessa obrigação
com o ACT, assim como de que
forma a proposição desse acordo
de cooperação repercu8ria na
execução contratual do CANAL
VERDE BRASIL

Resposta IPTrans l): O CANAL VERDE BRASIL gera informações
que farão parte do escopo do ACT. O projeto do Canal Verde
Brasil é man8do pela ANTT. Como as informações geradas pelo
Canal Verde Brasil são de propriedade da ANTT, a obrigação de
manter esse projeto não poderá ser repassada para o IPTRANS. O
IPTRANS não está firmando acordo com o Canal Verde Brasil,
mas com a Autarquia ANTT, que é detentora das informações
geradas pelo Canal Verde Brasil, informações essas que deverão
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 compor as a8vidades do Grupo de Trabalho conjunto entre ANTT
e IPTRANS.

2.2.5 Promover e viabilizar o compar8lhamento de informações de transporte voltados para o
acompanhamento e análise de fluxos logís8cos que contribuam para a execução das a8vidades
fiscalizatórias e de regulação de competência desta ANTT, respeitada a proibição de migração ou
troca de informações classificadas como sigilosas

m) outra vez a minuta do ACT faz
menção às a8vidades de
regulação de forma genérica, o
que reforça a necessidade de
que as superintendências
responsáveis por essas matérias
se manifestem formalmente
sobre os beneFcios esperados
em suas ações regulatórias,
indicando obje8vamente
projetos, processos de trabalho,
ou mesmo temas que constam
da Agenda Regulatória da ANTT
que seriam impactados
posi8vamente por esse acordo
de cooperação

Resposta IPTrans m): Nada impede que as áreas regulatórias,
como citadas, sejam consultadas, mas com todo respeito,
novamente a análise demonstra desconhecer o propósito do ACT.
Os fluxos logís8cos compar8lhados poderão propiciar estudos e
avaliações de todas as áreas da ANTT. Surpreende-nos uma
agência reguladora não querer conhecer os fluxos logís8cos, seja
de passageiros, seja de cargas com obje8vo de tomar decisões,
inclusive no que tange à regulação. Estamos falando de logís8ca
integrada que, quando conhecida e analisada, poderá auxiliar a
ANTT a definir prioridades em sua agenda regulatória.

 

2.2.9. Promover o treinamento de analistas e técnicos indicados pelo INSTITUTO DE PESQUISAS DE
TRANSPORTES, para atuarem como avaliadores das informações coletadas pelos pór8cos instalados,
possibilitando a ins8tuição de Grupo de Trabalho Misto para tratamento das informações e decisão
sobre iniciativas do presente ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

n) a ideia de treinamento de
analistas e técnicos do IPTRANS
contrasta com a concepção de
exper8se que o Ins8tuto teria, e
que estaria na base da
proposição do ACT. Depreende-
se da instrução processual que a
produção de conhecimento seria
um dos ganhos ob8dos pela
Agência com esse acordo.
Dentro dessa perspec8va, o
treinamento de técnicos do
IPTRANS por servidores da ANTT
para produção de conhecimento
que seria o a8vo esperado com o
ACT caminha de encontro com a
própria mo8vação do
instrumento. Se a Agência tem
condições de treinar técnicos
para avaliar e tratar
informações das quais ela possui
a guarda, não resta claro qual
seria o sen8do de proceder com
um ACT para esse fim

Resposta IPTrans n): Desconhecemos um ACT que não exija a
necessidade de um grupo de trabalho misto para
desenvolvimento do plano de trabalho. Os servidores da ANTT
conhecem o universo de suas informações, por sua vez, os
colaboradores do IPTRANS conhecem o universo de informações
do IPTRANS. Cremos que nada mais lógico que ocorra uma troca
de experiências e de conhecimento. Não se trata de treinar
técnicos da ANTT para tratar seus próprios dados, mas de
ampliar conhecimento, entender regras de negócio de ambas as
ins8tuições, algo que só pode ocorrer por meio de Grupo de
Trabalho ins8tuído por meio do ACT. De que adianta recebermos
informações da ANTT sem conhecer suas caracterís8cas e da
mesma forma, a ANTT receber dados do IPTRANS se não conhece
o tratamento dado pelo IPTRANS? Como ficariam as análises e
estudos de tráfego sem a soma de exper8se de cada ins8tuição?
Os dados e informações necessitam de olhar clínico e feeling de
cada partícipe.

 

2.2.10. Analisar e decidir, em comum acordo com o INSTITUTO DE PESQUISAS DE TRANSPORTES;
estratégias a serem adotadas para implantação de equipamentos de leitura OCR e RFID em
localidades de abrangência do INSTITUTO DE PESQUISAS DE TRANSPORTES, quando necessário

o) não ficou claro o sen8do da
expressão "localidades de
abrangência do IPTRANS", ou
mesmo qual a relação do ACT
com a implantação de
equipamentos de leitura OCR e
RFID, que integram o escopo do
contrato do CANAL VERDE
BRASIL

Resposta IPTrans o): Cientes de que a ANTT tem o projeto Canal
Verde Brasil que depende de instalações de equipamentos de
OCR e antenas RFID. O IPTRANS se dispõe a permi8r a instalação
desses equipamentos, se houver necessidade e interesse da
ANTT, em locais de domínio do IPTRANS. Esse ques8onamento foi
redundante neste documento e respondido anteriormente.

 

2.2.11. Promover a integração entre os sistemas de controle de tráfego e fluxos logísticos; de domínio
do INSTITUTO DE PESQUISAS DE TRANSPORTES, com vistas a possibilitar a implementação e
ampliação da rede de monitoramento do transporte rodoviário de carga e de passageiros.

p) quais seriam os sistemas de
controle de tráfego e fluxos
logís8cos de domínio do IPTRANS
e qual seria a relação destes
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com a implementação e
ampliação da rede de
monitoramento do transporte
rodoviário de carga e de
passageiros. Não se vislumbra,
em princípio, a relação desse
item com o escopo do ACT,
demandando esclarecimento por
parte da SUFIS

Resposta IPTrans p): No item 4. Do Plano de Trabalho estão
descritas as funcionalidades do Sistema UDYAT desenvolvido pelo
IPTRANS.

2.2.12. Para facilitar o desenvolvimento de soluções técnicas que permitam o compar8lhamento de
informações com o INSTITUTO DE PESQUISAS DE TRANSPORTES, a ANTT disponibilizará o Manual
Técnico de Integração com o CANAL VERDE BRASIL-ANTT com definição de requisitos necessários;

PARÁGRAFO ÚNICO - As a8vidades operacionais e administra8vas decorrentes do presente
instrumento legal e  em conformidade com as responsabilidades e obrigações já firmadas entre a
ANTT e suas contratadas , ou pessoas jurídicas vinculadas à ANTT , não resultará em transferência de
recursos, nem ônus de remuneração ou cobranças eventuais ao INSTITUTO DE PESQUISAS DE
TRANSPORTES, sendo que os materiais, equipamentos, sofwares, sistemas e subsistemas, pessoal de
apoio técnico responsável pela instalação, remoção, assistência e manutenção dos equipamentos de
leitura estão sob a responsabilidade da ANTT.

q) quem seria o responsável pela
elaboração desse "Manual
Técnico de Integração" e em que
momento a SUTEC se envolveria
em esse processo?

 

Resposta IPTrans q): O Manual Técnico de Integração com Canal
Verde Brasil já é um documento existente e produzido pela ANTT.
O documento é disponibilizado pela ANTT àqueles que tenham
acordo firmado com ANTT com vista a integrar serviços e
intercâmbio de informações. Portanto, enquanto esse ACT estava
em discussão, a área técnica da ANTT já tem esse documento
disponível. A SUTEC, pelo que entendemos, é a área de
tecnologia da agência, então é ela, a interlocutora da ANTT com
o IPTRANS no desenvolvimento das integrações de bancos de
dados visando o intercâmbio de informações, afinal os dados
gerados pelo Canal Verde Brasil são de propriedade da ANTT.
Não podemos deixar de observar que, novamente a análise
parece estar distante do conhecimento dos próprios serviços
desenvolvidos pela agência.

2.2.13. Desenvolver soluções técnicas e webservices em ambiente sob seu controle e administração,
exclusivamente sob sua responsabilidade

r) outra cláusula relacionada ao
desenvolvimento de soluções e
"webservices", o que reforça a
necessidade de par8cipação e
interveniência prévia da área de
Tecnologia da Informação da
Agência, SUTEC, nesse processo,
até porque isso -
desenvolvimento de soluções e
"webservices" - contrasta com a
ideia de não onerosidade do
acordo. Faz-se premente
entender os possíveis custos
associados a esses fatores e seus
eventuais impactos sobre a
própria eficácia do ACT  

Resposta IPTrans r): Quando o ACT cita a não onerosidade,
refere-se ao repasse de recursos entre os par8cipes. O
desenvolvimento de webservices para execução de intercâmbio
de dados é um serviço necessário para a implementação de
polí8cas de integração e cada par8cipe é responsável pelo seu
próprio desenvolvimento. A consulta à SUTEC já consta do
processo e pelo conhecimento que temos, essa área já possui
uma equipe para desenvolvimento de serviços desse gênero.

 

2.35. Ao concluir o DESPACHO DDB (2899984), de 31 de março de 2020, essa Diretoria
endereçou essas questões à SUFIS:

“Imperioso, assim, complementação da instrução e formalização de mo8vação técnica adequada
para esses diversos pontos, mas não apenas esses. Ao longo do processo a área demandante fez
menção sobre a importância desse acordo frente a inicia8va em curso de estabelecimento de
acordos de mesma natureza que estariam sendo firmados com o DN IT e o MIN FRA, mas não
trouxe qualquer informação sobre a tramitação desses pedidos e sobre o escopo dessas
iniciativas.

De igual forma, menciona-se o estabelecimento de outros acordos firmados com outros órgãos
públicos rela8vos ao funcionamento do CA NA L VERDE BRA SIL, porém, de igual forma, não se
trouxe qualquer informação sobre estes aos autos desse processo, o que, reputa-se necessário, até
para balizar a análise da Diretoria da Agência quanto à pertinência do ACT.

Outro aspecto relevante, e que não foi abordado ao longo da instrução processual, diz respeito à
u7lização do CN SO na análise de dados e produção de conhecimento sobre as informações do
CANAL VERDE BRASIL. Tudo indica que o ferramental disponível no Centro Nacional de Supervisão
Operacional teria o condão de auxiliar não apenas a SUFIS na produção de informações de suporte
à fiscalização, como também às superintendências finalís8cas na análise de dados que poderiam
retroalimentar os estudos e projetos da Agenda Regulatória da A NTT, como também as ações de
avaliação de resultado regulatório.

Entende-se importante que a SUFIS possa cotejar o escopo do ACT com a implantação do CN SO no
âmbito da AN TT, posterior às primeiras trata8vas rela8vas a essa proposta de acordo de
cooperação.   

Deve-se igualmente examinar a possibilidade de u8lização de chamamento público, vez que a
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proposição de ACT parece se inserir na hipótese de credenciamento, a ser formalizado no âmbito
da ANTT.

Dessa forma, deve ser elaborado enfrentamento técnico integral dos pontos acima elencados e
outros per8nentes à mo8vação e juridicidade adequadas a finalidade e redação das cláusulas do
ACT, sem prejuízo da observância das condicionantes indicadas pela Procuradoria Federal junto à
ANTT ou de nova análise jurídica prévia à formalização da avença, se for o caso.

Diante do exposto, res8tuem-se os autos à SUFIS para instrução e mo7vação técnico-
administrativa, para fins de conferir instrução adequada que possibilite a manifestação por esta
Diretoria e encaminhamento à votação da Diretoria Colegiada, ainda, devendo ser observados
todos os termos da Portaria n° 342/2017, inclusive, conteúdo mínimo do Relatório à Diretoria, a
fim de evitar a incompletude de dados antes do encaminhamento pela SEGER dos autos para
Deliberação do Colegiado da ANTT.” [grifos acrescidos]

2.36. Em 30 de abril de 2020 a GEFIS, em mensagem “e-mail” direcionado ao IPTrans,
afirmou: 

“Após consulta, verificamos que o processo que trata de Acordo de Cooperação Técnica
envolvendo ANTT e IPTRANS foi restituído a essa gerência.

Considerando que os termos do instrumento que originou a proposta de ACT foram tratados junto
à Diretoria da ANTT, solicitamos conhecer os resultados da análise em anexo e manifestar-se acerca
das dúvidas apontadas, no que couber ao IPTRANS.

Solicitamos ainda, que seja providenciado o acesso externo ao SEI para o IPTTRA NS, facilitando
assim, a produção e inclusão de comunicações no próprio processo eletrônico.”

2.37. O IPTrans atendeu à solicitação da GEFIS, por meio do Ofício nº 101/2020 (3354711), de
5 de maio de 2020, e apresentou algumas respostas aos ques8onamentos que essa Diretoria havia
feito à SUFIS, unidade técnica demandante do acordo no âmbito da Agência.

2.38. Por absoluta pertinência, cita-se alguns recortes da manifestação do IPTrans:
“É importante deixar claro que a própria A NTT, por meio de diversas interlocuções técnicas já
conhece o trabalho que o IPTRA NS vem desenvolvendo e reconhece seu potencial de contribuição
com relação às polí8cas públicas citadas. É esse conhecimento e a clara possibilidade de
formalização legal já discu8da nesse documento que fazem com que se caracterize como "dever de
oFcio" permi8r que, por meio do instrumento legal aplicável, a Sociedade e em par8cular a A NTT
venha a beneficiar-se do que propõe o IPTRA NS. E essa caracterização de "dever de oFcio" que nos
leva a acreditar que não cabe a A NTT retardar ou deixar de pra8car, indevidamente, o ato de oFcio
adequado ao caso em questão, e por isso, o nosso empenho em esclarecer as questões pertinentes.

[...]

Considerando que o objeto do acordo pretendido pode englobar inúmeras inicia8vas voltadas
para atender às polí8cas de integração e intercâmbio de informações, que o IPTRA NS já desenvolve
polí8cas semelhantes junto aos municípios e vem discu8ndo ações juntos a outros órgãos do
Governo Federal, buscou-se, como ficou exposto na minuta do acordo, dar uma amplitude de
possibilidades que poderão ser desenvolvidas, deixando a encargo do Grupo de Trabalho,
aprofundar as análises técnicas que seriam aplicados para viabilizar o intercâmbio de informações
em tempo real ou on-line entre os par8cipes, bem como, os ganhos e contrapar8das de cada
instituição mediante os esforços das equipes.

[...]

Finalmente, é importante ressaltar, mais uma vez, que o obje8vo do IPTRA NS é formalizar um
Acordo de Cooperação Técnica com a A NTT Técnica não oneroso a administração pública, não
envolvendo qualquer modalidade de comodato, doação de bens, ou compar8lhamento de bens ou
recursos patrimoniais. Destaque-se, ainda que, como exemplificam as discussões em curso,
promovidas pelo IPTRANS a cerca de políticas públicas, com diferentes órgãos, há alguns anos, esse
Ins8tuto possui histórico de interlocuções de alto nível no setor público, em defesa de diversas
políticas públicas de interesse do país.

Nesse contexto, acreditamos que o nível de detalhamento e exigências apresentadas parecem ser
desproporcionais para o instrumento e obje8vos propostos, e que a maioria das questões
apresentadas serão naturalmente respondidas na relação que passará a se estabelecer entre as
duas entidades, uma vez formalizado o instrumento pretendido.

Acreditamos que a Sociedade Brasileira e, em par8cular a A NTT, se beneficiarão do Acordo de
Cooperação Técnica proposto, considerando as inicia8vas e discussões que poderão ser
promovidas em parceria pelo IPTRANS e a ANTT.

Colocamo-nos a disposição para os eventuais esclarecimentos adicionais que se façam necessários,
solicitando apenas que, em havendo novas dúvidas, seja oportunizada ao IPTRA NS a realização de
reunião técnica para exposições orais.”

2.39. Conjuntamente com o OFcio nº 101/2020 (3354711), o IPTrans encaminhou o Anexo 01
(3354722), contendo uma série de arquivos com apresentações que teriam sido realizadas, atas de
reunião, ofícios e e-mails enviados, bem como projetos de lei.

2.40. Após essas informações a unidade técnica, por meio do DESPACHO GEFIS (3367505), de
8 de maio de 2020, referendou manifestações anteriores daquela área e acrescentou outros pontos,
em que destaco:

“Considerando que a migração da base de dados do Canal Verde Brasil está em execução pela
SUTEC e que o CNSO passará a ser  a unidade gestora dessas informações pela A NTT, qualquer
acordo de cooperação técnica que envolva o intercâmbio de informações digitais sob domínio da
agência e que requeira o desenvolvimento de mecanismos de integração tecnológica deve ter, sob
os aspectos técnicos, a  participação da unidade gestora do CNSO, no caso a SUTEC.

[...]

Das exposições constantes do Ofício nº 101/2020 (3354711), há de ser observada a oportunidade
de a AN TT ampliar a capilaridade na coleta de informações rela7vas ao tráfego e ao transporte
de cargas e de passageiros em qualquer via terrestre, considerando o alcance das informações a
serem agregadas ao CNSO, por meio do acordo de cooperação técnica, e conforme soluções e
estratégias apresentadas na documentação anexada pelo IPTRA NS. Observa-se da documentação
enviada, que a solução tecnológica desenvolvida pelo IPTRAN S tem relação com matérias e
estratégias relacionadas ao transporte terrestre e à AN TT, hajam vistas, as par7cipações do
referido Instituto em reuniões junto ao   MINFRA, à SNTT e ao DNIT.

Efetuadas as exposições acima, essa área técnica ra7fica os entendimentos emi7dos pela GEFIS e
pela PRG, quanto a inexistência de objeção técnica e jurídica, respec8vamente,  para formalizar o
acordo de cooperação técnica aventado, considerando também, que ficou demonstrada a
ocorrência de apresentações do IPTRA NS  junto a órgãos do Governo Federal  em apoio à
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discussão do Documento Eletrônico de Transporte (DTe), o que sugere conhecimento quanto à
capacidade técnica do IPTRA NS, haja vista, sua indicação pela Frente Parlamentar Mista de
Logística e Infraestrutura - FRENLOGI à ANTT.

Dessa forma, considerando que o referido Acordo de Cooperação  Técnica discu8do nesse
processo  tem como pretensão principal, formalizar a cons8tuição de um Grupo de Trabalho para
verificar a viabilidade de integração e intercâmbio mútuo de informações entre a A NTT e o
IPTRANS, entendemos que, somente o início dos trabalhos de um grupo técnico formado por
servidores indicados pelas superintendências envolvidas, após a formalização do referido acordo, 
permi7rá  manifestação concreta quanto à viabilidade de execução do objeto mencionado no
termo de referência.” [sublinhado original, grifos acrescidos]

2.41. No dia 22 de maio, por meio do DESPACHO SUFIS (3448506), aquela superintendência
encaminhou os autos a essa Diretoria, indicando ter solicitado ao IPTrans que efetuasse agendamento
“junto à DDB para esclarecimentos a respeito do processo em foco”.

2.42. Em 4 de junho de 2020 o IPTrans encaminhou à ANTT um novo conjunto de
documentos, em razão de mudança em sua diretoria, o que se deu por meio do OFcio nº 116/2020-
IPTrans-PEx (3544015), o qual foi devidamente anexado à arvore do processo no Sistema Eletrônico de
Informações – SEI.

2.43. Já no dia 5 de junho foi recebido no protocolo da Agência o OFcio 113/2020-IPTrans-
PEX (3549858), em resposta à solicitação da SUFIS – para agendamento de reunião com essa Diretoria
–, por meio do qual o IPTrans entende que já teria respondido formalmente todos os esclarecimentos
necessários.

 

3. DA ANÁLISE PROCESSUAL

3.1. Trata-se de processo contendo proposta de Acordo de Cooperação Técnica (ACT) entre
a ANTT e o Instituto de Pesquisas de Transportes – IPTrans:

“ [...] com vistas ao desenvolvimento de projetos e ações estratégicas de interesse comum e
público, que envolvem o compar8lhamento soluções tecnológicas, de produção de conhecimento
e de intercâmbio de informações de tráfego visando a ampliação do monitoramento do transporte
rodoviário, tendo como inicia8va estratégica a ampliação da abrangência das vias públicas
monitoradas, respeitadas as jurisdições e competências individuais,  com a finalidade de efetuar a
leitura de placas de veículos por imagem e a iden8ficação por radiofrequência, bem como, o
desenvolvimento de ferramentas que possibilitem a integração, interação e interoperabilidade
entre sistemas de controle, monitoramento e rastreabilidade  do tráfego rodoviário de cargas e de
passageiros no âmbito de vias federais, estaduais e municipais, com vistas a permi8r a obtenção de
informações de veículos comerciais dos mercados de transporte regulados pela A NTT e por órgãos
de governo, compar8lhando recursos tecnológicos e sistemas  auxiliares na prevenção de prá8cas
irregulares relacionadas à área de transportes, ou de interesse público que envolvam competências
de ambas instituições.”

3.2. Pela leitura do Estatuto Social do IPTrans, depreende-se sua natureza de direito privado
com o obje8vo de realizar estudos, pesquisas, levantamento, coleta, armazenamento, processamento
e mineração de dados e informações sobre logís8ca e transportes, empresas de transportes
terrestres, rodoviário e ferroviário, de cargas e de passageiros, bem como fluxo de veículos sobre as
vias.

3.3. Após encaminhamentos para diversas áreas técnicas da ANTT, que se manifestaram
quase integralmente sob a forma de despachos, houve a recomendação da PF junto à ANTT pela
necessidade de melhorias da instrução dos autos antes do pronunciamento jurídico (NOTA n.
00350/2019/PF-ANTT/PGF/AGU).

3.4. Previamente ao exame das questões de mérito, e a par8r da observação da
Procuradoria Federal junto à ANTT, cumpre observar que a instrução processual não se mostrou
adequada.

3.5. Os autos em questão tem início com um oFcio da assessoria parlamentar do Ministério
da Infraestrutura, de setembro de 2019, requerendo informações sobre um processo que teria sido
protocolado junto à Agência em 4 de fevereiro daquele ano, o que a própria unidade técnica
responsável por sua condução aparentemente desconhecia, como restou claro do DESPACHO SUFIS
(1370570), bem como do DESPACHO APGAB (1389351).

3.6. Contudo, em 13 de agosto de 2019, essa mesma SUFIS encaminhou ao IPTrans o ANTT -
OFÍCIO 9405 (0949909), com o seguinte teor:

“1. Em resposta ao OFcio no 022/2019 do Ins8tuto de Pesquisa de Transportes – IPTrans,
encaminhado à esta SUFIS por meio do Despacho DMV, solicitamos que o Ins8tuto encaminhe
proposta atualizada de convênio e plano de trabalho contendo:

2. a) Descrição obje8va dos sistemas e dados produzidos por outras en8dades a serem
compartilhados/integrados e fornecidos para Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT;

3. b) Descrição obje8va dos sistemas e dados produzidos pela Agência Nacional de Transportes
Terrestres – ANTT a serem compartilhados com outras entidades;

4. c) Descrever quais informações, ganhos de inteligência e planejamento ou outros beneFcios
imediatos a serem usufruídos pela Agência com a formalização do convênio.”

3.7. Ocorre que os registros documentais mostram que esse processo teria sido iniciado
antes. No conjunto de arquivos encaminhados no Anexo 01 (3354722) consta o OFcio no 003/2018 do
IPTrans, de 10 de dezembro de 2018, que teria sido entregue em mãos ao então Diretor-Geral da
ANTT, Mário Rodrigues Júnior, mas cujo protocolo 50500.002525/2019-35 data de 8 de janeiro de
2019.

3.8. Por meio desse documento o IPTrans indica que:
“1. Ao cumprimentá-lo, venho através do presente formalizar as trata7vas que já vêm sendo
realizadas entre o Ins7tuto de Pesquisas de Transportes (IPTRAN S) e essa Agência Nacional de
Transportes Terrestres, visando a celebração de um Acordo de Cooperação Técnica, com o
objetivo de realizar esforços conjuntos para o atingimento de atividades institucionais comuns.
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[...]

5. Por outro lado, à A NTT o Acordo será benéfico uma vez que possibilitará facilitar, melhorar e
potencializar os procedimentos de fiscalização, inclusive eletrônica, aumentar a segurança viária,
iden8ficar formas de melhorias no sistema de transporte, logís8ca e economia, visto as parcerias
do IPTRAN S e outras ins7tuições públicas e privadas que poderão compar7lhar dados de
interesses comuns.

6. Isso posto, encaminho-lhe o presente expediente, visando a celebração de um Acordo de
Cooperação Técnica entre o IPTRA NS e a A NTT, sem ônus para essa Agência, nos termos con8dos
nas minutas, do Termo de ACT e Plano de Trabalho, anexas.” [grifos acrescidos]

3.9. Em 22 de abril de 2019, o IPTrans, por meio do OFcio no 22/2019, direcionado ao
Diretor-Geral da ANTT, e que também teria sido entregue em mãos, solicita informações sobre a
proposta de ACT, nos seguintes termos:

“1. Ao cumprimentá-lo, venho através do presente solicitar informações acerca da tramitação da
proposta de Acordo de Cooperação Técnica a ser celebrada entre este IPTRANS e essa ANTT.

2. Entendemos que se torna imperioso a celeridade do ACT, uma vez que caberá a este IPTRAN S o
tratamento dos dados e a produção de conhecimentos à essa AN TT, em decorrência das
trata7vas que vêm ocorrendo entre essa Agência e o DN IT no sen7do de formalizarem um
acordo de Transferência de Eletrônica Descentralizada (TED).

3. Apenas para relembrar, informamos que este IPTRAN S foi quem levou a ideia e esclareceu essa
Agência sobre a possibilidade e a viabilidade, além de tornar uma ação oportuna, conveniente e
atendendo ao princípio da economicidade, que poderia ampliar a capacidade de coleta de dados
de RFID e OCR, aproveitando-se das infraestruturas de radares já instaladas nas rodovias federais,
sob circunscrição do DNIT. Poder-se-ia aumentar dos 55 (cinquenta e cinco) atuais pontos de
fiscalização eletrônica a cargo da AN TT, para mais de 6.000 (seis mil) novos pontos.” [grifos
acrescidos]

3.10. Rela8vamente a essa possibilidade de celebração de um Termo de Execução
Descentralizada, os autos indicam o envio, por parte do Diretor Marcelo Vinaud, do OFcio no

013/2018/DMV/ANTT, de 20 de dezembro de 2018, ao Diretor do DNIT, Sr. Luiz Antônio Ehret Garcia,
nos seguintes termos:

“1. Ao cumprimenta-lo, e considerando as trata8vas entre esta Agência e o DNIT acerca do
Convênio, cujo objeto é a fiscalização e controle de velocidade nas rodovias federais concedidas,
venho por meio deste solicitar uma união de esforços entre os entes federais, para que possamos
potencializar os resultados do Canal Verde.

2. Como é do conhecimento de Vossa Senhoria, o sistema Canal Verde possibilita um
monitoramento dos veículos de carga que trafegam nas rodovias federais concedidas, composto
de vários aplica8vos. Ocorre que, na maioria dos casos a origem dessas viagens inicia-se ou
perpassa por rodovias federais não concedidas, deixando o Canal Verde, de certa forma, com
eficácia prejudicada.

3. Isso posto, solicito que Vossa Senhoria estude a possibilidade de, dentro das possibilidades
técnicas, nas próximas aquisições/locações de equipamentos de fiscalização ou controle de
velocidade, aproveitando-se a infraestrutura de posteamento, de energia elétrica e de
armazenamento de dados, se faça adicionar em cada ponto, um equipamento leitor de RFID.

3.11. Por meio do OFcio no 49781/2018/DIR/DNIT-SEDE DNIR, de 21 de dezembro de 2018,
aquela autarquia, em resposta encaminhada ao Diretor Marcelo Vinaud Prado, indicou que:

“4. A  esse respeito, entende-se a importância do sistema Canal Verde, especialmente no aumento
do controle sobre as operações de transporte e aumento de segurança, geração de informações e
conhecimentos para aprimoramento do planejamento de polí8cas públicas e de inves8mentos nos
setores de transporte e logística.

5. Assim, considerando que a maioria dos contratos decorrentes do Edital Pregão Eletrônico no

168/2016, afetos ao Programa Nacional de Controle de Velocidade – PNCV, deste DNIT, foram
celebrados em data recente, cujas vigências são de 1.825 dias (5 anos), entendemos pela
possibilidade de aditar os atuais contratos para incluir a instalação dos equipamentos leitores de
RFID e efetivo monitoramento sugerido. 

6. Ocorre que este Departamento não possui dotação orçamentária para custear essa despesa.
Diante disso, vislumbramos a possibilidade de celebrar Termo de Execução Descentralizada com
essa Agência, a fim de que os recursos necessários a esse custeio sejam descentralizados para este
DNIT.”

3.12. Destaca-se também o OFcio no 034/2019, do IPTrans, de 26 de junho de 2019,
direcionado ao Secretário Nacional de Transportes Terrestres (SNTT), do MINFRA, em termos muito
semelhantes ao enviado à ANTT no final do ano de 2018, em que destaco:

“6. Este IPTRA NS já par8cipou de uma reunião junto à Secretaria Execu8va do MINFRA e outra
junto a essa SNTT com a par8cipação do Departamento de Planejamento, Gestão e Projetos
Especiais, com o Denatran, e respec8vas equipes técnicas, os quais 8veram a oportunidade de
conhecer um pouco sobre a solução integradora (UDYAT – o Sistema de Proteção que Tudo Vê)
deste IPTRA NS, os quais informaram que essa solução está em consonância com assuntos que vêm
sendo discutidos no âmbito do MINFRA.

7. Isto posto, encaminho-lhe o presente expediente, visando a celebração de um Acordo de
Cooperação Técnica entre o IPTRANS e a SNTT, sem ônus à essa Secretaria, nos termos contidos nas
minutas, do Termo de ACT e Plano de Trabalho, anexas.”

3.13. O que se percebe, pela leitura atenta dos autos, é que resta evidente que esse ACT se
insere em um contexto mais amplo em que o IPTrans vem buscando firmar acordos de mesma
natureza com diversos órgãos e en8dades públicas, em razão de afirmar possuir uma solução
integradora de dados.

3.14. Ou seja, a par8r do manejo de dis8ntas bases de dados, por meio desses múl8plos
acordos de cooperação, o IPTrans acredita poder compar8lhar essas bases de dados entre seus
diversos parceiros “com vistas a contribuir para a ampliação da capacidade de controle e
fiscalização” das instituições.

3.15. Ocorre que ao longo de toda tramitação do processo não foram juntadas aos autos
nenhuma informação sobre a tramitação dessas outras parcerias, que teriam o condão de conferir
efetividade a um eventual acordo de cooperação com a ANTT.

Voto DDB 68 (3594593)         SEI 50500.375012/2019-41 / pg. 13



3.16. O processo sequer possui informação sobre o interesse das áreas técnicas finalísticas da
Agência, já que a manifestação dessas unidades inicialmente se deu sobre o Despacho da ASPAR e não
sobre os termos propostos do Acordo de Cooperação e de seus eventuais benefícios.

3.17. Esse papel, que regimentalmente cabia à an8ga Superintendência Execu8va (SUEXE) –
hoje Superintendência de Governança, Planejamento e Ar8culação Interna (SUART) –, acabou não
sendo desempenhado nesse processo.

3.18. Caberia à SUEXE, em sua função de promoção da ar8culação interna entre as
superintendências da ANTT e a ar8culação ins8tucional com o setor público, e de coordenação das
a8vidades de cooperação técnica com en8dades nacionais e estrangeiras, iden8ficar o possível
interesse de outras unidades da Agência na consecução desse ACT, como também, e principalmente,
buscar informações sobre a tramitação das demais inicia8vas do IPTrans junto aos demais órgãos e
autarquias do Sistema Federal de Transportes.  

3.19. A ausência da SUTEC na análise da viabilidade do ACT e dos possíveis custos incorridos
à ANTT com todo o suporte tecnológico necessário, por exemplo, teria sido evitada por meio de uma
adequada articulação interna sobre essa iniciativa.  

3.20. Veja que dois dos principais óbices à consecução do ACT se devem à inexistência de
informações mínimas que deem suporte à decisão da Diretoria da Agência.

3.21. A SUTEC, por exemplo, deixou claro que não possui domínio técnico para subsidiar a
criação de “webservices” sobre a base de dados do Programa Canal Verde Brasil, como também não
conhece a volumetria de dados e o “throughput” de requisições que seria feito com base no ACT.

3.22. Note-se que se a área de tecnologia da ANTT não possui informações para mensurar o
esforço rela8vo a troca de dados oriundos do Canal Verde Brasil, uma inicia8va da Agência, o que
dizer de todas as demais bases de dados que, segundo o IPTrans, passariam a integrar o escopo do
ACT, mas das quais não se possui qualquer informação.     

3.23. Esse grau de incerteza, por si só, já seria suficiente para desautorizar a celebração do
acordo de cooperação, mas não é a única.

3.24. Independentemente dos eventuais beneFcios da proposição de ACT, não se pode
desprezar os custos envolvidos com o Contrato do Canal Verde Brasil, que consome anualmente cerca
de 65 milhões de reais, funcionando em 55 pontos da malha concedida rodoviária federal.

3.25. Imaginando-se que a ANTT consiga fazer um Termo de Execução Descentralizada com o
DNIT, de forma a ampliar a instalação de antenas de RFID para mais mil pontos da malha rodoviária
federal, número vinte vezes superior ao universo atual do Canal Verde Brasil, qual seria o custo desse
incremento nos serviços de coleta de dados de RFID, no processamento dos autos de infração, defesa
prévia, recursos de primeira e segunda instância?

3.26. Não há qualquer consideração nos autos sobre essa possibilidade. Mas qualquer
es8ma8va, por mais conservadora, aponta para um valor bem superior à totalidade da dotação
orçamentária da ANTT.

3.27. Outro ponto para o qual não houve resposta ao longo da instrução processual, diz
respeito ao papel do IPTrans como agregador de informações públicas em um ambiente de
inteligência ar8ficial, retroalimentando órgãos e autarquias da administração direta ou indireta, por
meio de acordos de cooperação, em detrimento do papel da Empresa de Planejamento e Logís8ca –
EPL.

3.28. A EPL é empresa estatal, criada pela Lei n° 12.743/2012 e que tem por finalidade
estruturar e qualificar, por meio de estudos e pesquisas, o processo de planejamento integrado de
logís8ca no país, a incluir a interligação de rodovias, ferrovias, portos, aeroportos e hidrovias, e que já
cumpre essa função ante diversos projetos em curso no âmbito da Administração Pública Federal,
sendo responsável pelo Plano Nacional de Logís8ca (PNL), como também do Observatório Nacional de
Transporte e Logística – ONTL[1], suportado por um sistema de informações logísticas em construção.

3.29. Essa questão, inclusive constou expressamente do Despacho DDB (2899984), que
endereçou uma série de apontamentos aos quais caberia esclarecimento por parte da SUFIS.

3.30. Em esse mesmo despacho, essa Diretoria levantou uma série de dúvidas sobre as
cláusulas da minuta de ACT, às quais, diga-se, não foram respondidas pela área técnica demandante
do acordo de cooperação, e foram por ela direcionadas ao IPTrans, o que denota uma assimetria de
informações que vai de encontro com a natureza de uma cooperação dessa natureza.

3.31. Ou seja, seria natural que a SUFIS reunisse condições de promover, sozinha, os
esclarecimentos rela8vos ao ACT, sem precisar recorrer ao IPTrans. Essa é a natureza esperada de
um acordo de cooperação, principalmente em questões relacionadas aos beneFcios esperados por
parte da ANTT.

3.32. Sobre as explicações oferecidas pelo IPTrans, destaco um aspecto que se repe8u ao
longo de toda manifestação: a importância do grupo de trabalho, a ser cons8tuída após a assinatura
do ACT.

“Avaliar o que será ou poderá ser compar8lhado é um exercício do Grupo de Trabalho previsto
pelo acordo e que será desenvolvido no decorrer da execução das a8vidades, após firmado o
acordo lembrando que o GT será formado por representantes de ambos parecipes. Parece-nos
contraditório, estabelecermos o que pode ou não ser compar8lhado, antes mesmo de termos o GT
formado ou mesmo, o acordo firmado e publicado. Não há como definir o que será ou não
compar8lhado sem conhecer, exatamente o que dispõem cada ins8tuição, afinal, ra8ficamos, esse
será o exercício do grupo de trabalho, após ser firmado o acordo: Iden8ficar as informações que
cada ins8tuição é proprietária e o que poderá ser compar8lhado sem riscos à integridade ou ao
sigilo da informação.

É importante destacar que, a viabilidade do Acordo de Cooperação, dependerá do
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desenvolvimento do trabalho do Grupo de Trabalho. Portanto, a formalização e assinatura do
acordo, por si só, não é garan7a de execução do objeto. O Grupo de Trabalho poderá concluir
pela inexecução das etapas do acordo.

[...]

O grupo de trabalho poderá, no decorrer da vigência do acordo, estabelecer estratégias que
necessitem de instalações alternativas de equipamentos de controle de tráfego visando aumento da
capilaridade de alcance. Exemplo. Caso o IPTRA NS venha a dispor de infraestrutura na qual haja
entendimento que seria interessante instalar um ponto do Canal Verde Brasil, o IPTRA NS facilitaria
essa implantação sem Óbices. A  instalação de O CR e antenas RFID tem total relação com escopo do
ACT, afinal, o objetivo é ampliar a capilaridade e alcance da abrangência de controle do tráfego.

[...]

Ao firmar o ACT, a proposta central é o estabelecimento de um grupo permanente formado com
servidores da A NTT e com técnicos do IPTRA NS para interagirem com obje8vo de entender o
conjunto de informações que existem na A NTT e no IPTRA NS e encontrem soluções para
desenvolvimento de análises com base em dados de tráfego.

[...]

O IPTRA NS não está firmando acordo com o Canal Verde Brasil, mas com a Autarquia A NTT, que é
detentora das informações geradas pelo Canal Verde Brasil, informações essas que deverão
compor as atividades do Grupo de Trabalho conjunto entre ANTT e IPTRANS.

[...]

Desconhecemos um ACT que não exija a necessidade de um grupo de trabalho misto para
desenvolvimento do plano de trabalho. Os servidores da A NTT conhecem o universo de suas
informações, por sua vez, os colaboradores do IPTRA NS conhecem o universo de informações do
IPTRA NS. Cremos que nada mais lógico que ocorra uma troca de experiências e de conhecimento.
Não se trata de treinar técnicos da A NTT para tratar seus próprios dados, mas de ampliar
conhecimento, entender regras de negócio de ambas as ins8tuições, algo que só pode ocorrer por
meio de Grupo de Trabalho instituído por meio do ACT.

[...]

Considerando que o objeto do acordo pretendido pode englobar inúmeras inicia8vas voltadas
para atender às polí8cas de integração e intercâmbio de informações, que o IPTRA NS já desenvolve
polí8cas semelhantes junto aos municípios e vem discu8ndo ações juntos a outros órgãos do
Governo Federal, buscou-se, como ficou exposto na minuta do acordo, dar uma amplitude de
possibilidades que poderão ser desenvolvidas, deixando a encargo do Grupo de Trabalho,
aprofundar as análises técnicas que seriam aplicados para viabilizar o intercâmbio de informações
em tempo real ou on-line entre os par8cipes, bem como, os ganhos e contrapar8das de cada
instituição mediante os esforços das equipes.”

3.33. Essa ênfase no papel desse grupo de trabalho não se resumiu à manifestação do
IPTrans, a GEFIS também ratificou esse entendimento:

“Dessa forma, considerando que o referido Acordo de Cooperação  Técnica discu8do nesse
processo  tem como pretensão principal, formalizar a cons8tuição de um Grupo de Trabalho para
verificar a viabilidade de integração e intercâmbio mútuo de informações entre a A NTT e o
IPTRA NS, entendemos que, somente o início dos trabalhos de um grupo técnico formado por
servidores indicados pelas superintendências envolvidas, após a formalização do referido acordo, 
permi8rá  manifestação concreta quanto à viabilidade de execução do objeto mencionado no
termo de referência”

3.34. Não obstante a reiterada menção ao papel desse grupo de trabalho, a minuta do ACT só
faz uma única menção a essa figura, dentro das obrigações da ANTT:

“2.2.9. Promover o treinamento de analistas e técnicos indicados pelo INSTITUTO DE PESQUISA S DE
TRA NSPO RTES, para atuarem como avaliadores das informações coletadas pelos pór8cos
instalados, possibilitando a ins8tuição de Grupo de Trabalho Misto para tratamento das
informações e decisão sobre iniciativas do presente ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA;”

3.35. Veja que o mencionado “grupo de trabalho misto” sequer é uma decorrência natural da
assinatura do acordo de cooperação, dado que sua cons8tuição depende de um treinamento prévio de
analistas e técnicos do IPTrans por parte da ANTT, para que estes possam atuar como avaliadores das
informações coletadas pelos pórticos do Canal Verde, presume-se.

3.36. Ou seja, segundo a minuta proposta de ACT, caso não ocorra o mencionado
treinamento da equipe do IPTrans, sequer seria instituído o Grupo de Trabalho Misto.

3.37. Com toda a vênia, inexiste sen8do em formalizar um ACT que teria como pretensão
principal formalizar um grupo de trabalho para verificar a viabilidade de atingir o objeto do acordo de
cooperação.  

3.38. Carece de razoabilidade propor um acordo de cooperação técnica cuja viabilidade
dependa da concre8zação de ações de um grupo de trabalho, ou mesmo formalizar um ACT sem
garantia que seu objeto seria executado, como propôs o IPTrans.

3.39. Não se vislumbra qualquer óbice para que a SUFIS e o IPTrans criem um grupo de
trabalho para responder as inúmeras questões que demandam esclarecimento previamente à
formalização de um acordo de cooperação técnica, entre aspectos técnicos e jurídicos.

3.40. Nesse caso, faz-se premente que esse grupo se dê sob a coordenação da SUART, em
razão de suas competências regimentais de coordenação de ações ins8tucionais, e com a par8cipação
da Assessoria de Estruturação e Informações Estratégicas, bem como da Superintendência de
Tecnologia da Informação, essencial à viabilidade técnica do ACT.

3.41.  Da redação dos termos da minuta do ACT proposto e respec8vas metas indicadas no
Plano de Trabalho – maioria indicam avaliação, não ações buscadas ou resultados –, não há ni8dez
sobre a relação da necessidade da realização do acordo de cooperação com os fins desejados, seja em
relação às atribuições legais da ANTT – execução de polí8cas públicas, regulação e fiscalização do
setor de transportes terrestres, inclusive, com o auxílio do Canal Verde, seja em relação às
informações de interesse do MINFRA e eventual ACT a ser firmado entre o IPTrans e esse Ministério
em sua interface com esta Agência.

3.42. Com as informações constantes do processo, não restou explicitado de forma detalhada

Voto DDB 68 (3594593)         SEI 50500.375012/2019-41 / pg. 15



qual o interesse público existente na pretendida relação entre a ANTT e o IPTrans (ins8tuição de
direito privado), em que a Agência compar8lharia seus dados à en8dade privada, ao passo que o
IPTrans retroalimentaria dados – que se desconhecem – e resultados do Canal Verde.

3.43. Imperioso informar que o Contrato do Consórcio Rodogestão já dispõe de uma rubrica
anual de cerca de dois milhões de reais para “serviços de apoio à gestão de dados estaes8cos”. A esse
valor se soma o funcionamento do Centro Nacional de Supervisão Operacional – CNSO, do que se
conclui que a ANTT dispõe de todo o ferramental necessário ao processamento, análise e geração de
informações para retroalimentar suas atividades de fiscalização e regulatórias.

3.44. Isso posto, quanto ao ACT em questão, sua vantajosidade à ANTT estaria restrita a um
hipoté8co aumento de capilaridade dos pontos de coleta de informações de outros sistemas de
informação de órgãos e entes diversos, ou mesmo do Canal Verde.

3.45. Além desse incremento de capilaridade não constar dos autos, ainda persis8ria um
aspecto relevante, rela8vo aos efeitos – não desprezíveis – dessas medidas tanto sobre o contrato do
Canal Verde, como sobre outros contratos de tecnologia que poderiam demandar ajustes para
suportar uma ampliação do volume de dados transacionados no âmbito dessa cooperação.  

3.46. Importante pontuar que não obstante se entender que a instrução processual não
enfrentou todas as condicionantes jurídicas apontadas pela PF-ANTT, a impossibilidade de firmar o
ACT em análise não se centrou unicamente nos aspectos jurídicos, ainda que estes possuam
relevância.

3.47. Um dos pontos que não se deu muita ênfase na tramitação dos autos centra-se na
possibilidade de implantação de equipamentos de leitura de OCR e RFID no âmbito do ACT.

3.48. A importância desse aspecto vai além dos custos envolvidos nessa implantação de
equipamentos. Em uma juntada de documentação, o IPTrans apresentou um atestado técnico emi8do
pela VIZENTEC S/A, por meio do qual essa empresa afirma que possui contrato com o IPTrans para:

“[...] desenvolver soluções tecnológicas, que envolvem o compar8lhamento de dados, de produção
de conhecimento e de intercâmbio de informações de tráfego visando a ampliação do
monitoramento do transporte rodoviário tendo como inicia8va estratégica a ampliação da
abrangência das vias públicas monitoradas, respeitadas as jurisdições e competências individuais,
com finalidade de efetuar a leitura de placas de veículos por imagem e a iden8ficação por
radiofrequência, bem como, o desenvolvimento de ferramentas que possibilitem a integração,
interação e interoperabilidade entre sistemas de controle, monitoramento e rastreabilidade do
tráfego rodoviário de cargas e de passageiros no âmbito de vias federais, estaduais e municipais.”  

3.49. Nota-se que a descrição do contrato entre o IPTrans e a VIZENTEC S/A se assemelha ao
objeto dessa proposição de acordo de cooperação técnica. Esse atestado técnico emi8do pela
VIZENTEC S/A foi subscrito pelo seu Diretor Administrativo, Luiz Moreira de Castro.

3.50. Ocorre que examinando o contrato do Consórcio Rodogestão[2], responsável pelo
Canal Verde Brasil, o Sr. Luiz Moreira de Castro consta, conjuntamente com o Sr. Ricardo Vieira
Alexandre, como diretores da Data Traffic, uma das empresas integrantes do consórcio, respondendo
por 30% (trinta por cento) dos valores faturados no contrato.   

3.51. Ou seja, a empresa VIZENTEC S/A, que possui contrato com o IPTrans, possui os
mesmos sócios da empresa Data Traffic, que integra o consórcio responsável pelo projeto Canal
Verde, cujos dados são um dos objetos do acordo de cooperação técnica que o IPTrans pretende
formular com a ANTT, e que poderia proporcionar a implantação de equipamentos de leitura de
OCR e RFID no âmbito do ACT.

3.52. Não se pode precisar o alcance da relação entre as três empresas, mas em cognição
sumária não se pode descartar um possível conflito de interesses no estabelecimento desse acordo de
cooperação técnica, que mereceria ser mais bem apurado, para o que sugiro que após a deliberação
dessa Diretoria Colegiada os autos sejam encaminhados à Procuradoria Federal junto à ANTT, de
forma que aquele órgão de assessoramento jurídico possa esclarecer de que forma essa relação entre
essas empresas poderia repercu8r na consecução desse ACT, caso ele venha a ser formalizado
futuramente.

3.53.  Outro ponto que sugere prudência à posi8vação desse acordo de cooperação,
principalmente diante da resposta ao item anterior, diz respeito a proximidade do fim da vigência do
Contrato do Consórcio Rodogestão.

3.54. Entendo prudente que não se firme qualquer acordo de cooperação relacionado ou que
tenha como elemento central os dados e informações do projeto Canal Verde Brasil, pelo menos até
que se proceda com sua nova licitação.  

3.55. Sobre esse aspecto, até em função dos múl8plos ques8onamentos da PF-ANTT sobre a
hipótese de que acordos de cooperação dessa natureza se insiram na hipótese de credenciamento,
sugere-se que se preveja uma cláusula editalícia prévia ao próximo processo licitatório disciplinando
essa possibilidade, bem como outras questões que ficaram se resposta ao longo dessa instrução
processual, o que poderia ser sugerido pela Procuradoria Federal junto à ANTT na mesma consulta
relativa ao item 3.52.

3.56. Por fim, cumpre informar que a SUFIS não promoveu a correta instrução e mo8vação
técnico-administra8va do processo, inclusive sem observar os termos da Portaria n° 342/2017, e o
conteúdo mínimo do Relatório à Diretoria, apesar da manifestação expressa dessa Diretoria nesse
sentido.

3.57. Inclusive a Minuta de Deliberação GEFIS (2666021) menciona a promoção da política de
“compliance” e fiscalização responsiva da ANTT sem que esses temas tenham sido abordados ao
longo dos autos.
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4. DA PROPOSIÇÃO FINAL

4.1. Ante o exposto, tendo em vista a ausência de elementos técnicos e jurídicos mínimos
que permitam celebrar o Acordo em tela, VOTO no sen8do de que a Diretoria Colegiada, no uso de
suas atribuições, delibere por arquivar a proposta de Acordo de Cooperação Técnica entre a Agência
Nacional de Transportes Terrestres - ANTT e o Ins8tuto de Pesquisas de Transportes – IPTRANS, com
intuito de viabilizar o desenvolvimento de inicia8vas relacionadas à implementação de soluções de
gestão estratégica de transporte e logís8ca, visando o intercâmbio de informações com obje8vo de
ampliar a regulação e a fiscalização do transporte rodoviário interestadual e internacional de cargas
e de passageiros em vias públicas e demais áreas de abrangência.

 

Brasília, 22 de junho de 2020.

 
 

(assinado eletronicamente)
DAVI FERREIRA GOMES BARRETO

Diretor
 

[1] https://www.ontl.epl.gov.br/elementos-e-estrutura, acessado em 19 de junho de 2020.
[2] http://www.antt.gov.br/textogeral/Contrato_Administrativo_n_322015.html, acessado em 19 de junho de
2020.
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